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Ao inserir o Supremo Tribunal 
Federal como uma importante, 
e até então desconsiderada, va-
riável no complexo fenômeno 
da crise fiscal dos Estados bra-
sileiros, esta obra traz uma visão 
original acerca do papel do STF 
na conformação da nossa estru-
tura federalista. Partindo de um 
inédito e exaustivo levantamento 
das decisões proferidas pela Cor-
te em sede de ação cível originá-
ria (ACO), o estudo objetiva de-
monstrar como tal jurisprudência 
teria influenciado um comporta-
mento fiscalmente irresponsável 
dos entes subnacionais, colabo-
rando para o aprofundamento da 
crise fiscal e para a concretização 
do resgate financeiro dos Estados 
pela União.
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O Supremo Tribunal Federal talvez seja a instituição mais estu-
dada pelos juristas, permanecendo, entretanto, um gigantesco 
quebra-cabeça cujas peças teimam em não refletir espécie 
alguma de retrato institucional. Nesse cenário, o presente livro 
vem apresentar mais uma peça desse enigma, consistente no 
inédito estudo exaustivo de todas as decisões em ações cíveis 
originárias, com o intuito de decifrar como o STF resolve o con-
flito federativo entre União e Estados. O livro parte da revisão 
das principais teorias federalistas, em especial sob o enfo-
que do denominado jogo do resgate, contrastando-o com 
o desenho federalista brasileiro. Após os dados apontarem 
para uma tendência de favorecimento dos Estados, o estudo 
demonstra que, ao incentivar o comportamento fiscalmente 
irresponsável dos Estados, o árbitro da Federação não pode 
ser ignorado quando da análise das sucessivas crises fiscais.
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1. 	 Sobre a  coleção di re i to 
f inancei ro atual

A Coleção Direito Financeiro Atual, que tenho a honra de coordenar a 
convite da Editora D’Plácido, visa levar à comunidade acadêmica estudos 
jurídicos qualificados e atualizados sobre essa disciplina.

O direito financeiro insere-se no campo do direito público, pois intrin-
secamente vinculado ao mesmo objeto de análise, o Estado, e é tão antigo 
quanto este, qualquer que seja seu marco inicial, pois não existe Estado sem 
Direito e sem finanças que o sustente. É nesse espaço que se inserem os estu-
dos de direito financeiro que, no Brasil, visam a concretização dos objetivos 
fundamentais estabelecidos pela Constituição (art. 3º), amparado em seus 
fundamentos (art. 1º). 

Entendo o direito financeiro como o ramo do Direito no qual se estuda como 
o Estado arrecada, reparte, gasta e se endivida, e como isso é organizado e controlado 
visando a consecução dos objetivos constitucionais. Nessa definição encontram-se 
representados seus principais institutos: receita, federalismo fiscal, despesa, 
crédito, orçamento, controle e fiscalização, direcionados à execução das metas 
determinadas pela Constituição de 1988. 

Trata-se de uma disciplina estruturante para a solução dos desafios que 
enfrenta a sociedade contemporânea, em especial para a manutenção de um 
Estado de Direito que seja, ao mesmo tempo, democrático e republicano, no 
qual o dinheiro e o patrimônio públicos sejam utilizados como instrumento 
para a realização do homem, com respeito aos direitos fundamentais, dentre 
os quais se destacam a liberdade e a isonomia. 

Nesta Coleção, sob um enfoque atual, segue-se a trajetória de estudos 
qualificados adotados na quase bi-centenária Faculdade de Direito da Uni-
versidade de São Paulo, pelos professores titulares desta disciplina, Theotônio 
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Monteiro de Barros, Ruy Barbosa Nogueira, Antônio Roberto Sampaio 
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1	 Professores titulares de direito financeiro pelos seguintes respectivos períodos: 1941/1971; 
1965/1969; 1972/1991; 1991/2014 e 2014/... (Armando Machado Júnior, Cátedras e cate-
dráticos: curso de bacharelado da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo – 1827-2009. 
São Paulo: Mageart, 2010).
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